Parecer n.º   397 , de 2007

De Relator Especial em substituição a Comissão de Constituição e Justiça, sobre as emendas apresentadas ao Projeto de lei nº 72, de 2007


Retorna a esta Comissão o Projeto de lei nº 72, de 2007, de iniciativa do Senhor Governador do Estado, que autoriza o Poder Executivo a contrair financiamentos externos para fins de implantação da Linha 4 –Amarela, do Metrô de São Paulo.

Após a tramitação regimental regular, a propositura foi incluída na Ordem do Dia da Sessão Extraordinária do dia 18 de abril do corrente, ocasião em que foi alvo de 5(cinco) emendas, apresentadas em conformidade com o disposto no artigo 175, inciso II da XII Consolidação do Regimento Interno.

Compete-nos nesta oportunidade, na qualidade de Relator Especial designado que fomos, exarar parecer em substituição ao da Comissão de Constituição e Justiça sobre os aspectos de sua competência sobre as emendas apresentadas. 

DAS EMENDAS

Pretende a emenda de nº 5 adicionar § 3º. ao artigo 1º do projeto com o objetivo de  obrigar o envio, à Comissão de Finanças e Orçamento da Assembléia Legislativa, de cópias de contratos decorrentes da operação financeira; bem como de cópia do cronograma físico e financeiro da construção da linha 4 – Amarela da Companhia do Metropolitano de São Paulo.

 Por sua vez  a emenda de nº 8 propõe o acréscimo de um parágrafo único ao artigo 3º , sugerindo o encaminhamento da prestação de contas da utilização dos recursos oriundos do empréstimo, à Comissão de Transportes e Comunicações.

A emenda de nº 7 visa acrescentar § 3º ao artigo 1º propondo prestação de contas detalhada, por meio de relatórios, mensalmente, à Comissão de Transportes e Comunicações da Assembléia Legislativa de São Paulo, informando todas as operações objeto da operação financeira.

A emenda de nº 8 propõe o acréscimo de um artigo dispondo sobre a prestação de informações e esclarecimentos, da evolução física e financeira das obras da Linha 4, em audiência pública, a ser realizada pela Comissão de Transportes e Comunicações da Assembléia Legislativa.

Finalmente a emenda de nº 6 sugere o acréscimo de § 3º ao artigo 1º, estabelecendo a obrigatoriedade de envio mensal, à Comissão de Fiscalização e Controle da Assembléia Legislativa de São Paulo, por meio de relatórios, de prestação detalhada de contas da dívida, demonstrativo de cumprimento financeiro e movimentação financeira decorrente do empréstimo.

Entendemos não haver necessidade de inserção das providências contidas nas referidas emendas, eis que, além de não contribuírem ao aprimoramento do projeto, pretendem ampliar e intensificar a competência atribuída ao Poder Legislativo com a edição da Lei 4.595, de 18 de junho de 1995, com alterações posteriores, que trata da fiscalização, pela Assembléia Legislativa, dos atos do Poder Executivo, inclusive os da Administração Indireta. “Vê-se, destarte, que o arcabouço jurídico para a fiscalização que se pretende exercer já estão disponíveis aos deputados desta Assembléia. As nossas Comissões de Fiscalização e Controle e de Transportes e de Comunicações estão perfeitamente aparelhadas para a consecução desse mister.” , como bem  justificado no parecer do Relator Especial em substituição ao da Comissão e Constituição e Justiça, quando da apreciação das matérias na 1ª. fase do processo legislativo.

Aliás, essa competência já se encontra consagrada nos artigo 70 a 74 da Carta Federal e artigos 13 e 32 a 36 da Constituição Estadual.

“Artigo 13 - A Assembléia Legislativa terá Comissões permanentes e temporárias, na forma e com as atribuições previstas no Regimento Interno. 

§ 1º - Às comissões, em razão da matéria de sua competência, cabe:

.......................................
2 - convocar Secretário de Estado para prestar, pessoalmente, no prazo de trinta dias, informações sobre assunto previamente determinado, importando crime de responsabilidade a ausência sem justificação adequada; 

3 - convocar dirigentes de autarquias, empresas públicas, sociedades de economia mista e fundações instituídas ou mantidas pelo Poder Público, para prestar informações sobre assuntos de área de sua competência, previamente determinados, no prazo de trinta dias, sujeitando-se, pelo não comparecimento sem justificação adequada, às penas da lei; 

......................................................................

5 - acompanhar a execução orçamentária; 

6 - realizar audiências públicas dentro ou fora da sede do Poder Legislativo; 

7 - receber petições, reclamações, representações ou queixas de qualquer pessoa contra atos ou omissões das autoridades ou entidades públicas; 

8 - velar pela completa adequação dos atos do Poder Executivo que regulamentem dispositivos legais; 

9 - tomar o depoimento de autoridade e solicitar o de cidadão; 

10 - fiscalizar e apreciar programas de obras, planos estaduais, regionais e setoriais de desenvolvimento e, sobre eles, emitir parecer. 

11 - convocar representantes de empresa resultante de sociedade desestatizada e representantes de empresa prestadora de serviço público concedido ou permitido, para prestar informações sobre assuntos de sua área de competência, previamente determinados, no prazo de 30 (trinta) dias, sujeitando-se, pelo não comparecimento sem adequada justificação, às penas da lei." 

 ...........................................................................

Artigo 32 - A fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial do Estado, das entidades da administração direta e indireta e das fundações instituídas ou mantidas pelo Poder Público, quanto à legalidade, legitimidade, economicidade, aplicação de subvenções e renúncia de receitas, será exercida pela Assembléia Legislativa, mediante controle externo, e pelo sistema de controle interno de cada Poder.

Parágrafo único - Prestará contas qualquer pessoa física ou jurídica, de direito público ou de direito privado que utilize, arrecade, guarde, gerencie ou administre dinheiro, bens e valores públicos ou pelos quais o Estado responda, ou que, em nome deste, assuma obrigações de natureza pecuniária.

Artigo 33 - O controle externo, a cargo da Assembléia Legislativa, será exercido com auxílio do Tribunal de Contas do Estado, ao qual compete:

I - apreciar as contas prestadas anualmente pelo Governador do Estado, mediante parecer prévio que deverá ser elaborado em sessenta dias, a contar do seu recebimento;

II - julgar as contas dos administradores e demais responsáveis por dinheiros, bens e valores públicos da administração direta e autarquias, empresas públicas e sociedades de economia mista, incluídas as fundações instituídas ou mantidas pelo Poder Público estadual, e as contas daqueles que derem perda, extravio ou outra irregularidade de que resulte prejuízo ao erário;

III - apreciar, para fins de registro, a legalidade dos atos de admissão de pessoal, a qualquer título, na administração direta e autarquias, empresas públicas e empresas de economia mista, incluídas as fundações instituídas ou mantidas pelo Poder Público, excetuadas as nomeações para cargo de provimento em comissão, bem como a das concessões de aposentadorias, reformas e pensões, ressalvadas as melhorias posteriores que não alterem o fundamento legal do ato concessório;

IV - avaliar a execução das metas previstas no plano plurianual, nas diretrizes orçamentárias e no orçamento anual;

V - realizar, por iniciativa própria, da Assembléia Legislativa, de comissão técnica ou de inquérito, inspeções e auditoria de natureza contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial, nas unidades administrativas dos Poderes Legislativo, Executivo e Judiciário, do Ministério Público e demais entidades referidas no inciso II;

VI - fiscalizar as aplicações estaduais em empresas de cujo capital social o Estado participe de forma direta ou indireta, nos termos do respectivo ato constitutivo;

VII - fiscalizar a aplicação de quaisquer recursos repassados ao Estado e pelo Estado, mediante convênio, acordo, ajuste ou outros instrumentos congêneres;

VIII - prestar as informações solicitadas pela Assembléia Legislativa ou por comissão técnica sobre a fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial e sobre resultados de auditorias e inspeções realizadas;

IX - aplicar aos responsáveis, em caso de ilegalidade de despesa ou irregularidade de contas, as sanções previstas em lei, que estabelecerá, entre outras cominações, multa proporcional ao dano causado ao erário;

X - assinar prazo para que o órgão ou entidade adote as providências necessárias ao exato cumprimento da lei, se verificada a ilegalidade;

XI - sustar, se não atendido, a execução do ato impugnado, comunicando a decisão à Assembléia Legislativa;

XII - representar ao Poder competente sobre irregularidades ou abusos apurados;

XIII - emitir parecer sobre a prestação anual de contas da administração financeira dos Municípios, exceto a dos que tiverem Tribunal próprio;

XIV - comunicar à Assembléia Legislativa qualquer irregularidade verificada nas contas ou na gestão públicas, enviando-lhe cópia dos respectivos documentos.

§ 1º - No caso de contrato, o ato de sustação será adotado diretamente pela Assembléia Legislativa que solicitará, de imediato, ao Poder Executivo, as medidas cabíveis.

§ 2º - Se a Assembléia Legislativa ou o Poder Executivo, no prazo de noventa dias, não efetivar as medidas previstas no parágrafo anterior, o Tribunal decidirá a respeito.

§ 3º - O Tribunal encaminhará à Assembléia Legislativa, trimestral e anualmente, relatório de suas atividades.

Artigo 34 - A Comissão a que se refere o art. 33, inciso V, diante de indícios de despesas não autorizadas, ainda que sob a forma de investimentos não programados ou de subsídios não aprovados, poderá solicitar à autoridade governamental responsável que, no prazo de cinco dias, preste os esclarecimentos necessários.

§ 1º - Não prestados os esclarecimentos, ou considerados esses, insuficientes, a Comissão solicitará ao Tribunal pronunciamento conclusivo sobre a matéria, no prazo de trinta dias.

§ 2º - Entendendo o Tribunal irregular a despesa, a Comissão, se julgar que o gasto possa causar dano irreparável ou grave lesão à economia pública, proporá à Assembléia Legislativa sua sustação.

Artigo 35 - Os Poderes Legislativo, Executivo e Judiciário manterão, de forma integrada, sistema de controle interno com a finalidade de:

I - avaliar o cumprimento das metas previstas no plano plurianual, a execução dos programas de governo e dos orçamentos do Estado;

II - comprovar a legalidade e avaliar os resultados quanto à eficácia e eficiência da gestão orçamentária, financeira e patrimonial nos órgãos e entidades da administração estadual, bem como da aplicação de recursos públicos por entidades de direito privado;

III - exercer o controle sobre o deferimento de vantagens e a forma de calcular qualquer parcela integrante do subsídio, vencimento ou salário de seus membros ou servidores; (NR)

IV - exercer o controle das operações de crédito, avais e garantias, bem como dos direitos e haveres do Estado;

V - apoiar o controle externo, no exercício de sua missão institucional.

§ 1º - Os responsáveis pelo controle interno, ao tomarem conhecimento de qualquer irregularidade, ilegalidade, ou ofensa aos princípios do artigo 37 da Constituição Federal, dela darão ciência ao Tribunal de Contas do Estado, sob pena de responsabilidade solidária.

§ 2º - Qualquer cidadão, partido político, associação ou entidade sindical é parte legítima para, na forma da lei, denunciar irregularidades ao Tribunal de Contas ou à Assembléia Legislativa.

Artigo 36 - O Tribunal de Contas prestará suas contas, anualmente, à Assembléia Legislativa, no prazo de sessenta dias, a contar da abertura da sessão legislativa.”

Como já decidiu o Supremo Tribunal Federal, a atos do Poder Executivo, a fiscalização legislativa da ação administrativa do Poder Executivo é um dos contrapesos da Constituição Federal à separação e independência dos Poderes, cuida-se, porém, de interferência que só a Constituição da República pode legitimar.(ADI 3046/SP).

Ora, o empréstimo contraído por ato regular do Poder Executivo é submetido por força da Constituição Estadual, que condiciona sua validade ao prévio assentimento do Parlamento, a uma mera condição suspensiva, devendo, por conseguinte, preservar, independentemente da manifestação legislativa, todas as características que lhe são substanciais. 

O legislador não pode, dessa forma, adicionar ao ato autorizativo nenhuma cláusula que altere a essência a avença na qual se consubstancia o empréstimo. E não pode ainda usar do mesmo ato para ampliar o seu poder de controle sobre a Administração Pública. 

O controle parlamentar sobre a Administração, como restrição à independência do Poder Executivo, só pode ser delimitado por norma constitucional, sendo insuscetível de ampliação por meio de simples lei ordinária.

Ademais, cumpre esclarecer, que o Regimento Interno desta Casa, em seu artigo 178, V, considera prejudicada, emenda de matéria idêntica à de outra já aprovada ou rejeitada no decorrer do processo legislativo.

Como as Emendas em apreço apresentam objeto idêntico ao das Emendas nº 1, 2, 3 e 4, já rejeitadas pelas Comissões, quando examinado o Projeto de lei n° 72, de 2007, percebe-se que o citado artigo 178, V, incide sobre as mesmas.

Pelas razões aqui expendidas, opinamos pela rejeição das emendas nºs. 5, 6, 7, 8 e 9, apresentadas ao Projeto de lei nº 72, de 2007.

a) Celso Giglio -  Relator Especial
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